
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28620 - DF (2022/0147941-6)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : NILTON LOPES FERREIRA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE IMPARCIALIDADE DE MEMBROS DA ATUAL COMISSÃO DE ANISTIA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Cuida-se de mandado de segurança contra ato imputado à 
Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos consistente 
na determinação de realização de procedimento de revisão/anulação das 
anistias concedidas com fundamento na Portaria 1.104/GM-3/1964 expedida 
pelo Ministério da Aeronáutica, centrando a impetrante sua argumentação na 
falta de imparcialidade de membros da Comissão de Anistia.

2. Para comprovar suas alegações, o impetrante fez acompanhar a 
petição inicial com portarias, pareceres e reportagens disponíveis na mídia, 
contendo declarações dos hoje conselheiros da Comissão de Anistia. Dos 
documentos juntados pode-se extrair conjecturas, mas não prova pré-
constituída do alegado vício de parcialidade de alguns membros da Comissão 
de Anistia.

3. Verifica-se que os argumentos expedidos na impetração 
dependiam de dilação probatória exaustiva acerca da vida pregressa dos 
membros da Comissão de Anistia, para que se pudesse concluir que não iriam 
desempenhar suas funções com a imparcialidade necessária, vicio que haveria 
de ser flagrante para configurar direito líquido e certo a ser amparado na via 
estreita do mandado de segurança. Não sendo essa a hipótese dos autos, 
emerge a inadequação da via eleita.

4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 23/11/2022 a 29/11/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete 
Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

Brasília, 29 de novembro de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : NILTON LOPES FERREIRA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS 

HUMANOS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA 
DE IMPARCIALIDADE DE MEMBROS DA ATUAL COMISSÃO DE ANISTIA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Cuida-se de mandado de segurança contra ato imputado à 
Ministra de Estado da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos consistente 
na determinação de realização de procedimento de revisão/anulação das 
anistias concedidas com fundamento na Portaria 1.104/GM-3/1964 expedida 
pelo Ministério da Aeronáutica, centrando a impetrante sua argumentação na 
falta de imparcialidade de membros da Comissão de Anistia.

2. Para comprovar suas alegações, o impetrante fez acompanhar a 
petição inicial com portarias, pareceres e reportagens disponíveis na mídia, 
contendo declarações dos hoje conselheiros da Comissão de Anistia. Dos 
documentos juntados pode-se extrair conjecturas, mas não prova pré-
constituída do alegado vício de parcialidade de alguns membros da Comissão 
de Anistia.

3. Verifica-se que os argumentos expedidos na impetração 
dependiam de dilação probatória exaustiva acerca da vida pregressa dos 
membros da Comissão de Anistia, para que se pudesse concluir que não iriam 
desempenhar suas funções com a imparcialidade necessária, vicio que haveria 
de ser flagrante para configurar direito líquido e certo a ser amparado na via 
estreita do mandado de segurança. Não sendo essa a hipótese dos autos, 
emerge a inadequação da via eleita.

4. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por NILTON LOPES 

PEREIRA contra a decisão monocrática que contou com a seguinte ementa:

PROCESSUAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ANISTIA POLÍTICA. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE IMPARCIALIDADE DE 
MEMBROS DA ATUAL COMISSÃO DE ANISTIA. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ORDEM 
DENEGADA (fl. 1056).

2. Nas razões de seu recurso (fls. 1064/1072), a parte agravante 

pede a reforma da decisão agravada, argumentando que: de forma efetiva, a 
Impetrante instruiu a inicial do Mandado de Segurança com portarias, pareceres 
oficiais e diversas reportagens disponíveis na mídia contendo declarações dos 
hoje conselheiros da Comissão de Anistia, que demonstram o viés de 
parcialidade de alguns dos julgadores que vão analisar o seu procedimento de 
revisão de anistia, ai incluído o próprio Presidente da Comissão de Anistia. 
Sendo assim, o presente Mandamus está munido de vasta prova documental, 

suficiente para a tramitação do processo (fl. 1070).

3. Impugnação às fls. 1077/1084.

4. Em síntese, é o relatório.
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VOTO

1. Combate-se na impetração ato imputado à Ministra de Estado 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos consistente na determinação de 

realização de procedimento de revisão/anulação das anistias concedidas com 

fundamento na Portaria 1.104/GM-3/1964 expedida pelo Ministério da 

Aeronáutica.

2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 839 de 
repercussão geral, estabeleceu a validade da revisão das anistias concedidas a 
cabos da Aeronáutica com base na Portaria 1.104/GM-3/1964 nos seguintes 
termos:

Direito Constitucional. Repercussão geral. Direito 
Administrativo. Anistia política. Revisão. Exercício de autotutela da 
administração pública. Decadência. Não ocorrência. Procedimento 
administrativo com devido processo legal. Ato flagrantemente 
inconstitucional

l. Violação do art. 8º do ADCT. Não comprovação de ato com 
motivação exclusivamente política. Inexistência de inobservância do 
princípio da segurança jurídica. Recursos extraordinários providos, com 
fixação de tese. 1. A Constituição Federal de 1988, no art. 8º do ADCT, 
assim como os diplomas que versam sobre a anistia, não contempla 
aqueles militares que não foram vítimas de punição, demissão, 
afastamento de suas atividades profissionais por atos de motivação 
política, a exemplo dos cabos da Aeronáutica que foram licenciados com 
fundamento na legislação disciplinar ordinária por alcançarem o tempo 
legal de serviço militar (Portaria nº 1.104-GM3/64).

2. O decurso do lapso temporal de 5 (cinco) anos não é causa 
impeditiva bastante para inibir a Administração Pública de revisar 
determinado ato, haja vista que a ressalva da parte final da cabeça do 
art. 54 da Lei nº 9.784/99 autoriza a anulação do ato a qualquer tempo, 
uma vez demonstrada, no âmbito do procedimento administrativo, com 
observância do devido processo legal, a má-fé do beneficiário.

3. As situações flagrantemente inconstitucionais não devem ser 
consolidadas pelo transcurso do prazo decadencial previsto no art. 54 da 
Lei nº 9.784/99, sob pena de subversão dos princípios, das regras e dos 
preceitos previstos na Constituição Federal de 1988. Precedentes.

4. Recursos extraordinários providos.

5. Fixou-se a seguinte tese: “No exercício de seu poder de 
autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de concessão de 
anistia a cabos da Aeronáutica relativos à Portaria nº 1.104, editada pelo 
Ministro de Estado da Aeronáutica, em 12 de outubro de 1964 quando se 
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comprovar a ausência de ato com motivação exclusivamente política, 
assegurando-se ao anistiado, em procedimento administrativo, o devido 
processo legal e a não devolução das verbas já recebidas.” (RE 817338, 
Relator: DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2019, 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-190 
DIVULG 30-07-2020 PUBLIC 31-07-2020).

3. Na hipótese dos autos, a parte impetrante centra suas alegações 
na falta de imparcialidade dos membros da Comissão de Anistia que conduzem 
o procedimento de revisão, ainda em curso.

4. Sustenta a ora recorrente, nas razões do agravo interno, que os 
documentos que juntou à inicial seriam suficientes à tramitação do processo.

5. Ocorre que a referida prova documental produzida consiste em  

portarias, pareceres e reportagens disponíveis na mídia, contendo declarações 

dos hoje conselheiros da Comissão de Anistia, das quais se pode extrair 

conjecturas, mas não prova pré-constituída do alegado vício de parcialidade de 

alguns membros da Comissão de Anistia.

6. Assim, verifica-se que os argumentos expedidos na impetração 
dependiam de dilação probatória exaustiva acerca da vida pregressa dos 
membros da Comissão de Anistia, para que se pudesse concluir que não iriam 
desempenhar suas funções com a imparcialidade necessária, vicio que haveria 
de ser flagrante para configurar direito líquido e certo a ser amparado na via 
estreita do mandado de segurança.

7. Não sendo essa a hipótese dos autos, emerge a inadequação da 
via eleita, impondo a extinção do feito mandamental. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. FRAUDE NO REGISTRO 
DE PONTO. DEMISSÃO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
DESPROPORCIONALIDADE NA IMPOSIÇÃO DA PENA DE DEMISSÃO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 650/STJ. ORDEM DENEGADA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Mandado de 
Segurança publicada na vigência do CPC/73.

II. Trata-se de Mandado de Segurança, com pedido de liminar, 
impetrado contra ato praticado pela Ministra de Estado do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, consistente na aplicação da pena de demissão, em 
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virtude de processo administrativo disciplinar no qual se concluiu pela 
prática de fraude no Sistema Eletrônico de Controle de Acesso e 
Frequência - SECAF.

III. Na inicial, o impetrante juntou documentos que não são 
suficientes para demonstrar o alegado direito líquido e certo.

IV. Na forma da jurisprudência do STJ, "o Mandado de 
Segurança detém entre seus requisitos a demonstração inequívoca de 
direito líquido e certo pela parte impetrante, por meio da chamada prova 
pré-constituída, inexistindo espaço para dilação probatória na célere via 
do mandamus" (STJ, RMS 45.989/PB, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 06/04/2015). No mesmo sentido: 
AgInt no MS 20.315/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 11/06/2021; MS 21.298/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 03/10/2018; MS 
19.000/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 06/04/2021.

V. "A autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade 
para aplicar ao servidor pena diversa de demissão quando caracterizadas 
as hipóteses previstas no art. 132 da Lei n. 8.112/1990" (Súmula 
650/STJ). Na mesma direção: MS 26.557/DF, Rel. Ministro SÉRGIO 
KUKINA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/5/2022; MS 22.289/DF, Rel. 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 25/10/2018; AgInt no 
RMS n. 65.919/MA, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
DJe de 6/10/2021.

VI. Ademais, depreende-se dos autos que, no Processo 
Administrativo Disciplinar 03621.000174/2011-14, a Comissão 
Processante apurou a ocorrência de 97 (noventa e sete) registros 
irregulares de frequência, não havendo que se falar, sequer por hipótese, 
em ausência de proporcionalidade ou razoabilidade no ato impugnado.

VII. Agravo interno improvido. (AgRg no MS n. 19.485/DF, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 
16/8/2022, DJe de 23/8/2022.)

 

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. ANISTIA. 
REVISÃO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. AUSÊNCIA. DOCUMENTOS. 
JUNTADOS POSTERIORMENTE. IMPOSSIBILIDADE.

1. Em sede de mandado de segurança, é indispensável que a 
prova do direito seja pré-constituída, sendo inviável a dilação probatória.

2. Hipótese em que a parte impetrante não trouxe documentos 
hábeis a comprovar que vinha recebendo a pensão do ex-marido 
(anistiado político), o que inviabiliza a análise do direito buscado, sendo 
certo a ineficácia da juntada posterior dos aludidos documentos.
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3. Agravo interno desprovido. (AgInt no MS n. 27.532/DF, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 9/11/2021, DJe de 
6/12/2021.)

8. Destaque-se o seguinte julgado da Primeira Seção desta Corte, 

proferido em caso idêntico ao presente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ANISTIA POLÍTICA. SUPOSTA PARCIALIDADE DOS 
MEMBROS DA COMISSÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA.

1. Cuida-se de de Mandado de Segurança impetrado contra ato 
da Ministra da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, que 
instaurou procedimento de revisão da anistia.

2. A impetrante sustenta a parcialidade dos membros da atual 
Comissão de Anistia, cuja sistemática de composição vigente foi alterada 
pela Medida Provisória 870, de 1º de janeiro de 2019, convertida na Lei 
13.884/2019.

3. Lei 12.016/2009, em seu art. 1º, estabelece, como condição 
para utilização da via mandamental, a existência de direito líquido e 
certo, entendido como aquele que prescinde de dilação probatória. O 
Impetrante deve demonstrar, de forma inequívoca, por meio de prova pré-
constituída, os fatos que alega.

4. No caso, a impetrante afirma que a composição atual da 
Comissão de Anistia estaria em desalinho com o princípio da 
impessoalidade, porquanto seus membros não desempenhariam com 
isenção o mister que lhes foi atribuído, em virtude de orientação 
ideológica contrária à "política pública de reparação das 
vítimas de Estado". Contudo, o tema demanda necessariamente ampla 
dilação probatória, providência incabível nesta estreita via. No mesmo 
sentido: MS 28.630, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 14.9.2022; MS 
28.833, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 25.8.2022.

5. Além disso, a autoridade impetrada informou que "4 dos 7 
conselheiros 'impugnados' no presente Mandado de Segurança sequer 
fazem parte da atual composição do Conselho da Comissão de Anistia. O 
anistiado alega ainda, que 1/4 do Conselho apresenta um viés militar, e 
tal fato 'aponta para o intencional estreitamento e descontinuidade das 
políticas públicas de reparação estabelecidas no art. 8º da ADCT da 
CF de 1988', no entanto, a lista apresentada pelo Impetrante encontra-se 
desatualizada. (...) Dos 14 nomes que formam o conselho atual, verifica-
se que apenas 4 Conselheiros já tiveram convívio com o meio militar" (fl. 
1.098-1.099, e-STJ). Tais informações confirmam a 
necessidade de dilação probatória.

6. Agravo Interno não provido (AgInt no MS 28.646/DF, Rel. 
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Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 22/09/2022, 
acórdão pendente de publicação).

9. Com a mesma compreensão, colacionam-se, ainda, as seguintes 

decisões monocráticas em casos análogos a este: MS 28759, relator Ministro 

HUMBERTO MARTINS, publicada em 28/10/2022; MS 28714, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, publicada em 18/10/2022; MS 28611, relator Ministro 

HERMAN BENJAMIN, publicada em 19/09/2022; MS 28616, relatora Ministra 

REGINA HELENA COSTA, publicada em 25/05/2022.

10. Mercê do exposto, nega-se provimento ao agravo interno de 

NILTON LOPES PEREIRA.

11. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 28.620 / DF
Número Registro: 2022/0147941-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 23/11/2022 a 29/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NILTON LOPES FERREIRA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILTON LOPES FERREIRA
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA MULHER, DA FAMILIA E DOS DIREITOS HUMANOS

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/11/2022 a 29/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell
Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 30 de novembro de 2022
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